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FALA!

No dia 15/10 ocorreu no senado federal um semi-
nário nacional para debater o PL 3261/2019, que 
apesar te ter o intuito virtual de atualizar o marco 
regulatório do saneamento básico, mostra clara-
mente o seu viés privativista e predatório sem 
qualquer estudo tecnicamente convincente. O 
governo federal, através do Ministério da Econo-
mia, vem propagando a venda das estatais por R$ 
140bi, induzindo a população para a necessidade 
da privatização das empresas, sejam elas estaduais 
ou municipais, como única forma de solucionar a 
universalização do saneamento. Fazer caixa por 
fazer é a palavra de ordem do governo atual, é o meio mais simples de fugir da responsabilidade 
social perante a nação. Nesse debate o setor privado compareceu através da ABCON – Associação 
Brasileira das Concessionárias Privadas, que defende ou respalda a ideia do Ministro da Economia. 
Defendendo o saneamento público compareceram a AESBE, Associação das Empresas de Sanea-
mento, FNU, Federação Nacional dos Urbanitários, FNE, Federação Nacional dos Engenheiros, ASSE-
MAE, Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento, e a FENATEMA, Federação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Energia, Água e Meio Ambiente.

No dia 23/10 esse PL 3261 volta para discussão na Comissão Especial e no dia 30/10 se passar nessa 
Comissão o PL vai para apreciação do plenário do senado federal.

Portanto todos devem estar atentos para essa mobilização geral pelo saneamento público no dia 30 
de outubro, para mostrar aos senadores a verdade desse malfadado PL. A maioria dos órgãos públi-
cos junto com as entidades comprometidas com o saneamento básico público não aceitam jogar no 
lixo o marco regulatório da Lei 11.445/2007, construído ao longo de 20 anos, que traçou as diretrizes 
do saneamento básico para o país.

ENTIDADES COMPROMETIDAS COM
A SOCIEDADE ATACAM O PL 3261/2019

MOBILIZAÇÃO GERAL NO SENADO DIA 30/10


